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Objetivos da apresentação 

Fazer um estudo da Geografia Econômica e Regional do estado do Mato Grosso do Sul, tendo 

como referência os Micropolos Geográficos de Ligação, analisando as dinâmicas interna 

(administrativa e territorial) e externa (circulação) desses municípios e suas articulações territoriais. 

 

Resumo 

Para a Geografia, a cidade cada vez mais possui papel polarizador no território, o que justifica 

a preocupação com a compreensão da rede urbana e do entendimento das diferentes tipologias de 

cidades no contexto regional. Na Geografia Urbana, por exemplo, o estudo das cidades tem se 

desenrolado na perspectiva indissociável das escalas intra e interurbana. Essa espacialização 

demonstra que, diferentemente de áreas mais densamente povoadas, cidades de menor porte podem ser 

responsáveis pela constituição de um micropolo geográfico de ligação e articulação territorial. Assim, 

em diversas escalas, as regionalizações buscam privilegiar as áreas mais dinamizadas e inseridas numa 

integração competitiva do mundo globalizado, naquela velha concepção de polos estrategicamente 

definidos e que sejam capazes de irradiar o desenvolvimento para os espaços circundantes. Porém, 

para regiões nas quais a estruturação da rede urbana parece, ainda, em construção, é fundamental 

compreender a existência de processos endógenos que levam a articulação regional e que não estão 

diretamente relacionadas às regionalizações oficialmente estabelecidas. Analisar a dinâmica local e 

regional em que esses micropolos estão inseridos é fundamental para a compreensão da própria 

dinâmica da economia regional. Assim, o objetivo dessa pesquisa é fazer um estudo da Geografia 

Econômica e Regional do estado do Mato Grosso do Sul, tendo como referência os Micropolos 
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Geográficos de Ligação, analisando as dinâmicas interna (administrativa e territorial) e externa 

(circulação) desses municípios e suas articulações territoriais. Enquanto procedimento metodológico, 

essa pesquisa propõe uma nova regionalização para o estado por meio dos Polos e Micropolos 

Geográficos de Ligação, com base em três indicadores municipais que estão detalhados no projeto, a 

saber: Capacidade de autogestão; Capacidade de sustentação da base territorial e; Capacidade de 

articulação regional, nacional e internacional. Com base na produção desses indicadores será possível 

uma análise comparativa desses municípios com outros municípios do Mato Grosso do Sul e com 

demais estados da Unidade Federativa, além de propor mecanismos de aumento da eficiência 

econômica dos centros urbanos, por meio do uso de estratégias e vantagens comparativas que possam 

beneficiar esses centros em função das articulações geográficas que essas cidades estabelecem com os 

demais centros urbanos, observando, para isto, suas posições estratégicas, o que contribuirá para a 

compreensão da formação de novos centros e seu papel na geografia econômica e regional do Estado.  

 

REGIÃO E REGIONALIZAÇÃO  

Definir um recorte geográfico e chamá-lo de região é, antes de tudo, o reconhecimento de uma 

configuração geográfica que se define pelo entendimento das relações internas e externa que se 

processam num determinado subespaço. 

Regionalizar não é uma tarefa simples e não raro, tem sido tratado pelo Estado como mero 

agrupamento de municípios, para que nesse subespaço, chamado de região, se estabeleçam Planos, 

Programas e Projetos ditos de desenvolvimento regional, que muitas vezes nada possuem de regional, 

sendo direcionados para setores, municípios ou áreas específicas. 

Toda regionalização é, no dizer de Haesbaert (2010, p. 23), um ato de poder, “o poder de 

recortar, de classificar e, muitas vezes, também de nomear.” Ao longo da história é possível observar 

que a ciência utilizou-se de diferentes concepções teórico-filosóficas para definir o que é região e 

como se daria o processo de regionalização. 

Falar em desenvolvimento regional é trazer à tona a diversidade de visões de mundo que se 

reflete tanto na forma de interpretar a realidade como de compreender o espaço. Ptolomeu, apud 

Haesbaert (2010, p, 27), já dizia que o estudo da Geografia Geral é diferente da Geografia Regional, 

enquanto aquela é mais quantitativa e entende o mundo “como uma entidade simples e continua”, essa 

é mais qualitativa e “exibe as localidades individuais.” 

Utilizar a categoria região como recorte espacial capaz de elucidar a complexidade das 

relações dos dias atuais, exige uma atualização do conceito dessa categoria à compreensão de que essa 

categoria deve ser vista “como um espaço-momento cuja diferenciação resulta muito mais da efetiva 

articulação espacial em rede, complexa, amplamente aberta à transformação, cuja dominância [...] 

dependerá dos grupos sociais e do contexto geo-histórico em que estiver inserida.” (HAESBAERT, 

2010, p. 196). 
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A região não deve ser entendida como um espaço homogêneo, dentro da região é possível que 

haja uma fragmentação dos espaços, quebrando a aparente característica de continuidade espacial da 

região. Analisando o caráter descontínuo da região, Allen; et. al. (1998 apud HAESBAERT, 2010) 

incluem importantes elementos na análise regional como representações e identidades. Nessa 

perspectiva, os autores trazem uma nova abordagem que contrapõe a tradicional visão de continuidade 

espacial da região, ao defenderem que “as regiões são construídas tanto material quanto 

discursivamente, dentro de um sistema de representações.” (HAESBAERT, 2010, p. 83). 

A região não estaria, como defende muitos marxistas, subordinada apenas a escala Global, ela 

seria fruto de uma relação com múltiplas escalas. Falando especificamente de “escala” como 

representação e compreensão da realidade regional, Lencioni (2003, p. 27) afirma que “o conceito de 

região está vinculado à ideia de parte de um todo”, em que cada parte é, ao mesmo tempo, parte do 

todo e totalidade em si. Enquanto parte de um todo, a escala ganha relevância para o recorte regional 

que não deve ser entendida como uma relação aritmética de representação, daí a importância dos 

mapas, pois “são eles que realizam a escala, quer como proporção, quer como representação de 

conteúdos.” (LENCIONI, 2003, p. 29). Falar em escala é falar em limite de ação dos diversos 

elementos envolvidos naquele subespaço, como e porquê escolher esses elementos é um desafio e uma 

escolha metodológica. 

Uma das principais contribuições da proposta de Allen; et. al. (1998) está no fato dos mesmos 

terem destacado o caráter fragmentado interno às regiões, principalmente no que se refere à exclusão 

social, constituindo os “buracos” dentro da região, uma descontinuidade de “áreas ‘dentro’ da região 

que não se caracterizam pelos mecanismos/aspectos que fazem parte dos critérios da definição 

regional.” (ALLEN, et. al.,1998, p. 55, apud HAESBAERT, 2010, p. 85). 

Se a oposição e o contraste foram, no passado, elementos embrionários a definir uma região, 

agora são necessárias abordagens que privilegiem as interconexões e articulações inter e 

intrarregionais. “A região, assim, num sentido bastante genérico, se torna mais porosa, instável, não 

possui limites claros e é dotada de grande variabilidade interna.” (HAESBAERT, 2010, p. 84). 

A ideia defendida por Scott; et. al. (2001), vai ao encontro da concepção de região polarizada 

que privilegia a Cidade, a análise da região é centralizada na análise da Cidade - uma proposição de 

Cidade-região. 

A forma pelo qual a Cidade-região se articula e se integra com os territórios, seria via redes 

estruturais econômicas. Na visão de Scott; et. al. (2001, p.11), as cidades-região “funcionam, cada vez 

mais, como nós espaciais essenciais da economia global.” Esta visão de “nós espaciais” contribui para 

que algumas regiões ganhem destaque nas economias nacional e internacional, tornando-as regiões 

atraentes ao capital. 

Por serem cidades que apresentam maior capilaridade regional, com maior circulação de 

produtos e concentração de serviços, essas cidades acabam despertando interesse do capital por sua 

melhor condição de integração com as economias nacional e internacional. Segundo Arraias (2008, p. 
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88), “o conceito de cidade-região apresenta como mérito a lembrança que devemos fomentar a 

discussão políticas em espaços integrados por uma rede urbana densa e marcados por desafios 

institucionais comuns.” 

A abordagem da região proposta tanto por Allen; et. al. (1998) como por Scott; et. al. (2001), 

privilegiam o caráter mesoescalar numa relação com a dinâmica global. Nessa visão, o Estado não 

desaparece de cena completamente, mas perde espaço de atuação da gestão de mercado da economia 

regional. Mesmo assim, Scott; et. al. (2001) apresentam maior preocupação com os aspectos sociais 

dos habitantes da Cidade-região. 

Vejamos agora como essa discussão de região é feita dentro da ótica da Central Place Theory 

(Teoria dos Lugares Centrais). Considerado como o precursor da discussão de rede de Cidades no 

pensamento regional, está a obra Central Places in Southern German de Walter Christaller (1966). 

Segundo Bradford & Kent (1977) a Teoria dos Lugares Centrais de Christaller (1966) busca explicar a 

organização espacial das povoações e das áreas de influência, onde o raio de atuação de um bem e 

serviço são os pressupostos básicos dessa Teoria. 

Segundo Contel (2015, p. 451), para a Teoria dos Lugares Centrais quanto maior a 

complexidade do comércio e dos serviços de uma Cidade, “maior o alcance dos bens ofertados por 

aquele ponto do território, e maior a posição relativa deste lugar central na hierarquia do sistema de 

cidades do qual faz parte.” 

A concepção de Cidade-região se assemelha, em alguns aspectos, a Teoria dos Polos de 

Desenvolvimento de François Perroux, que foi quem desenvolveu a ideia de polarização de um lugar 

central. Segundo Lima & Simões (2009, p. 9), “a produção do polo é tecnicamente necessária ao 

desenvolvimento nacional; do seu desempenho depende a vida da região, pois através de seus efeitos 

de complementaridade e concentração são estimuladas zonas de desenvolvimento.” Ainda nessa ideia 

de um centro urbano que concentra serviços e capital, Garcia & Lemos (2006, p. 3) afirmam: 

A circulação e a distribuição do capital no espaço não ocorrem aleatoriamente, 
muito pelo contrário, seguem por redes urbanas estruturadas hierarquicamente e 
que articulam as distintas áreas de mercado em regiões econômicas de diversas 
dimensões. Tem-se que, dessa forma, o centro urbano é o lócus privilegiado de 
concentração e acumulação de capital. Quanto mais desenvolvido e forte for seu 
setor terciário, maior será sua capacidade de polarização e, consequentemente, 
maior será sua área de influência. 

 

Ao discutir a contribuição da Teoria dos Lugares Centrais de Christaller, Getis & Getis (1966, 

p. 87) afirmam que existem localidades que são centros de regiões denominados “lugares centrais”, 

existindo também os lugares não centrais denominados “lugares dispersos”. Falando especificamente 

dos lugares centrais, Christaller destaca que existem níveis de importância diferenciados, “suas 

funções centrais se estendem por regiões em que existem outros lugares centrais de menor 

importância.” 
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Na perspectiva da Teoria dos Lugares Centrais em que o Lugar onde se dá a concentração das 

atividades econômicas é o centro urbano, Lesmo (1988, p. 280) afirma que, diferente da concepção de 

cidades, os centros urbanos concentram muitas atividades do setor terciário, “na verdade, é a 

cristalização dos serviços no espaço-tempo (sejam serviços de circulação ou de consumo) que definirá 

as áreas de mercado.” No texto “As áreas de influência dos polos econômicos brasileiros: uma 

comparação entre dois modelos de regionalização”, Garcia & Lemos (2006, p.2) afirmam que o centro 

urbano “é o núcleo estruturante do espaço localizado, através da formação de redes urbanas pelas 

quais flui o capital.” 

Nesse sentido, uma região se constitui como uma área ao redor de um lugar central, 

influenciada pelo alcance de um bem, sendo que cada bem tem seu alcance próprio, sendo diferente 

para cada lugar central e para cada momento histórico. Assim, o recorte regional não se daria por mera 

proximidade, mas por conexões espaciais que podem ser alteradas com o tempo, levando a um novo 

recorte regional. 

A Teoria dos Lugares Centrais desenvolvida por Christaller revela a existência de uma 

hierarquia urbana formada por centros urbanos com tamanho e oferta de serviços distintos, levando 

Garcia & Lemos (2006, p. 3) a afirmarem que as ideias de Christaller sugerem uma visão de “área de 

mercado” a ser polarizada por um centro urbano concentrador de população e serviços, “o nível de 

terciarização de uma localidade é o melhor indicador de sua capacidade de polarização.” 

Diferente da concepção de região homogênea, que divide o espaço com níveis hierárquicos e 

diferenciação espacial na busca de características homogêneas, na região funcional da Teoria dos 

Lugares Centrais, o espaço é visto com diferenças internas e com uma estruturação de múltiplas 

relações capazes de dar forma e sentido a um subespaço. Assim, a Cidade ganha maior relevância na 

dinâmica regional, pois é ela que organiza sua hinterlândia e os demais centros urbanos de menos 

porte. (GOMES, 2001, p. 64). 

Nessa perspectiva, Gomes (2001, p. 64) chama a atenção para a “valorização da vida 

econômica como fundamento destas trocas e deste fluxo, sejam eles de mercadorias, de serviços, de 

mão-de-obra”, que ocorre ao se analisar os fluxos e as trocas que se organizam na região funcional. 

Em seu livro “Técnica, espaço e tempo”, Milton Santos (2008, p. 88) afirma que a região não 

deve ser entendida como uma “solidariedade orgânica”, mas sim, como “solidariedades 

organizacionais” que, diferente das regiões do passado, são regidas por nexos de informação. Essas 

regiões são subespaços com recortes tanto horizontais, como as áreas produtivas que são “a fábrica da 

produção propriamente dita”; quanto verticais, como os sistemas urbanos que “dão conta sobretudo 

dos outros momentos de produção (circulação, distribuição e consumo).” 

Neste contexto, podemos afirmar que o nível de polarização de uma cidade está diretamente 

relacionado com o grau de articulações estabelecidas dessa localidade com os demais centros urbanos, 

ou seja, quanto maior for a dinâmica do setor terciário, representadas pelas trocas de bens e serviços 

de uma localidade urbana a outra, maior será sua expressão na rede urbana. 
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A caracterização da rede urbana ganha vital importância nessa discussão de Micropolo de 

Desenvolvimento Regional, pois sua configuração é fundamental para identificação das funções 

específico de cada cidade e o nível de sua centralidade. Segundo o Regic (2007, p. 7), as cidades 

podem manter relações horizontais de complementariedade entre si, “que podem ser definidas pela 

especialização produtiva, pela divisão funcional de atividades, e pela oferta diferencial de serviços.” 

O Regic 2007 classificou as cidades em cinco grandes níveis que são subdivididos em outros 

subníveis: Metrópoles - 12 principais centros urbanos do País; Capital regional - 70 centros que se 

relacionam com o estrato superior da rede urbana; Centro sub-regional – 169 centros com atividades 

de gestão menos complexas; Centro de zona - 556 cidades de menor porte; Centro local – 4.473 

cidades cuja centralidade e atuação não extrapolam os limites do seu município. Para o Regic 2007, 

algumas cidades não são classificadas centro de gestão do território por não exercerem efeito 

polarizador sobre outras cidades. Nessa classificação feita em 2007, as Cidades de Corumbá e Ponta 

Porã foram consideradas como Centros de Zona A, um nível intermediário de cidades de pequeno 

porte com baixo poder de influência nos municípios próximos. 

Embora a região, com fins político-administrativos, seja reconhecida por lei, os processos que 

envolvem um processo de interações e interdependência urbano-regional não se criam. Eles se 

consolidam pelas dinâmicas e interações promovidas por relações horizontais, não necessariamente 

hierárquicas, e propiciam condições de complementaridade e cooperação. 

A presença de instituições ou órgãos estaduais e/ou federais; de agências financeiras; de 

estabelecimentos específicos voltados para a atividade produtiva de maior relevo a nível regional; de 

hotéis e pousadas; de empresas de transporte; de centros de educação e de saúde; juntamente com a 

localização geográfica, como a proximidade de importantes entroncamentos rodoviários, contribuem 

para construir uma centralidade urbano-regional que nem sempre condizem a compartimentação do 

espaço (regionalização) instituída por órgãos de governo, que muitas vezes regionalizam com base no 

efeito polarizador que uma cidade exerce sobre seu entorno. Tão importante quanto identificar o 

centro polarizador de uma região, é compreender a dinâmica local de constituição de centros 

polarizadores de menor grandeza, que chamamos de Micropolo Geográfico de Ligação. 

 

METODOLOGIA DE ANÁLISE DAS CAPACIDADES DE AUTOGESTÃO , SUSTENTAÇÃO 

TERRITORIAL E ARTICULAÇÃO REGIONAL  

A centralidade urbano-regional que considera a posição relativa de centros a partir da 

intensidade de fluxos, do alcance espacial de influencia de uma cidade e a disponibilidade de 

equipamentos funcionais, nem sempre condiz com a compartimentação do espaço (regionalização) 

instituída por órgãos de governo, que muitas vezes regionalizam com base no efeito polarizador que 

uma cidade exerce sobre seu entorno. Tão importante quanto identificar o centro polarizador de uma 

região, é compreender a dinâmica local de constituição de centros polarizadores de menor grandeza, 

no caso, os micropolos geográficos de ligação. 
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Todavia, os caminhos teórico-metodológicos de recorte regional que vem sendo tomados, têm 

privilegiado aqueles espaços mais dinamizados e centralizadores de serviços e capital. Territórios-rede, 

rede regional e cidade-região, são mais claramente vislumbrados no contexto da Metrópole e das 

Regiões Metropolitanas já consolidadas enquanto processo geográfico. Igualmente, as chamadas 

cidades médias vêm sendo alvos de interesse de pesquisadores que procuram analisá-las diante de 

mudanças de ordem econômica e que possuem capacidade de receber fluxos de investimentos e 

população, além de apresentar ritmos e intensidades urbano-regionais particulares, determinados, 

principalmente, por sua complexidade funcional e econômica. 

Isto significa que a empiricização da categoria região vem sendo considerada a partir de 

relações verticalizadas, com caráter hierarquizado que privilegia sua concepção a partir dos circuitos 

espaciais de produção e das estratégias e ações governamentais voltadas a gestão do território. Isto vai 

representar, em diversas escalas, o surgimento de regionalizações delimitadas a partir de alguns pontos 

(centros urbanos) do país.  

Trata-se de uma interpretação de sistemas urbano-regionais que podem se conformar como 

regiões a partir das inter-relações que estabelecem em termos da intensidade e qualidade da circulação 

e fluxos de pessoas, mercadorias, serviços e capital, em escala local. Os micropolos geográficos de 

ligação propiciariam a construção de uma centralidade urbano-regional para uma cidade principal, 

entretanto, a definição dela seria dada por elementos concretos, o que exige um esforço na busca de 

indicadores capazes de dar elementos à compreensão da morfodinâmica social e econômica do 

território Sul-Mato-Grossense. 

Esses indicadores tiveram, como base principal, o trabalho “Estabilidade e articulação dos 

municípios do Mato Grosso do Sul – proposições para uma sugestão metodológica”, ainda no prelo, de 

autoria de Tito Carlos Machado de Oliveira e Carlos Martins Junior (2015), como parte do projeto de 

pesquisa “Polos Geográficos de Ligação”, financiado pela Fundect e CNPq. Com base na sugestão 

metodológica do referido texto, tem-se três indicadores responsáveis pela classificação dos municípios 

de acordo com suas características: 1) Capacidade de autogestão; 2) Capacidade de sustentação da 

base territorial e; 3) Capacidade de articulação regional, nacional e internacional. Com base na 

produção desses indicadores será possível uma análise comparativa desses municípios com outros do 

Mato Grosso do Sul. 

 

INDICADOR DA CAPACIDADE DE AUTOGESTÃO DO MUNICÍPIO  

Esse procedimento consiste em observar as evoluções das receitas e despesas públicas dos 

municípios num período de três anos (2013-2015), consolidando alguns indicadores fiscais 

apropriados a uma resposta sobre o nível de gestão dos municípios, no caso: 

a. Capacidade de geração de receitas próprias do município para verificar o grau de 

autonomia das suas receitas (receita tributária / receita corrente); 
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b. Dependência do município em relação a outras autarquias (Fundo partidário dos 

municípios / receita corrente X 100); 

c. Dependência dos municípios em relação ao repasse do ICMS (Repasse do ICMS / 

receita corrente X 100); 

d. Grau de interferência dos gastos sociais em relação às receitas (Despesas com saúde + 

educação + assistência social X 100); 

e. Grau de interferência dos gastos com pessoal e as receitas (Pessoal, encargos, 

sentenças judiciais, entre outras / despesa correntes); 

f. Parcela dos investimentos nos orçamentos municipais (Investimentos / receita 

corrente). 

Segundo Oliveira & Martins Jr. (2015), a obtenção desse indicador é fundamental para a 

análise da capacidade de autogestão do município, “e, a partir de todos os dados é possível depreender 

sobre qual aspecto da administração municipal é mais estável e consequente qual parte está mais 

comprometida com possíveis desarranjos.” 

Essa metodologia de conjunto de índices já é utilizada pelo FIRJAN de Desenvolvimento 

Municipal, que os contabiliza como forma de visualizar a realidade dos municípios brasileiros e sua 

capacidade de promover o desenvolvimento. Os dados desses indicadores estão disponibilizados no 

Tesouro Nacional, que consolida a conta de todos os entes federativos. 

Já o próximo indicador - Capacidade de Sustentação da Base Territorial -, foi elaborado com 

base nos estudos realizados no Cadef/UFMS sobre a dinâmica socioeconômica do estado do Mato 

Grosso do Sul. 

 

INDICADOR DA CAPACIDADE DE SUSTENTAÇÃO TERRITORIAL DO MUNÍCIPIO  

Nessa etapa a análise recai sobre um grupo de elementos que juntos possibilitam a formação 

de indicadores referentes a estrutura social e produtiva do território municipal, possibilitando 

identificar os seguintes elementos: 

g. Dependência da população em idade produtiva em relação aqueles em idade de pouca 

atividade produtiva (Taxa de dependência: Pop. até 14 anos + Pop. com 65 anos ou mais / Pop. Total 

X 100); 

h. Dependência da população total em relação ao número de pessoas que são 

dependentes de repasse de Bolsa Família (BF) e do INSS (Taxa de dependência de pobres e 

aposentados: Pop. dependente de BF + Repasses do INSS / Pop. Total X 100); 

i. Capacidade técnica e política do município em atrair investimentos públicos para 

solucionar problemas estruturais (Percentual de crescimento dos investimentos externos dados: pelo 

consumo de energia dos cinco anos analisados, e os repasses dos Governos Estado e Federal em obras, 

habitação e saneamento entre 2007 e 2011); 
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j. Capacidade de crescimento dos setores fundamentais da economia e do rendimento da 

população por meio do crescimento do PIB estratificado (agropecuária, industrial, comércio e serviços) 

municipal e PIB per capita entre 2007-2011 (Soma do percentual de crescimento nos cinco anos 

analisados do PIB Municipal + percentual de crescimento do PIB per capita / 2); 

k. Investimentos destinados ao setor privado da economia, observando os valores 

destinados para a Agropecuária + FCO (total) + valor contatado do PRONAF (Percentual de 

crescimento no quinquênio analisado do financiamento da Agricultura e da pecuária + investimento do 

FCO + investimentos do PRONAF / 3); 

l. Crescimento do nível do emprego e a participação de pessoas de nível superior no 

conjunto da PEA, verificando o crescimento de empregos formais no período de um lustro 

visualizando o impacto do nível superior na PEA 2010 [Variação percentual entre o emprego formal + 

(pessoas com ensino superior / Pop. economicamente ativa X 100) / 2]. 

 

SISTEMATIZANDO OS INDICADORES DE AUTOGESTÃO E DE CAPACIDADE DE S USTENTAÇÃO 

TERRITORIAL  

A classificação que será atribuída aos municípios, tem como referência a média dos dados dos 

municípios do estado do Mato Grosso do Sul. Nesse sentido, é necessária a sistematização de todos os 

dados por município para que se tenha a média do estado, e a partir desta média pontua-se de 1 para a 

pior condição a 3 para a melhor condição. 

 

 
Índice Média (%) Índice Média (%) 

1.0 90 2.1 102 
1.1 91 2.2 104 
1.2 92 2.3 106 
1.3 93 2.4 108 
1.4 94 2.5 110 
1.5 95 2.6 112 
1.6 96 2.7 114 
1.7 97 2.8 116 
1.8 98 2.9 118 
1.9 99 3.0 120 
2.0 100 - - 

Tab. 1: Indicador da capacidade de autogestão 
Fonte: Oliveira; Martins Jr. (2015). 

 
No caso de quanto maior o número pior a situação do município, pontua-se na sua condição 

invertida. Para pontuação superior a 2 o intervalo é de dois em dois, para pontuação inferior a 2 o 

intervalo é de um em um. 
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Índice Média (%) Índice Média (%) 
3.0 80 1.7 103 
2.8 82 1.6 104 
2.6 84 1.5 105 
2.4 86 1.4 106 
2.2 88 1.3 107 
2.0 100 1.2 108 
1.9 101 1.1 109 
1.8 102 1.0 110 
Tab. 2: Indicador da capacidade de sustentação territorial 

Fonte: Oliveira; Martins Jr. (2015). 
 

 

Indicador da capacidade de autogestão: ( a + b + c + d + e + f ) 

        6 

 

Indicador da capacidade de sustentação territorial: ( g + h + i + j + k + l ) 

             6 

 

Cruzando os indicadores de capacidade de autogestão e capacidade de sustentação territorial, é 

possível classificar os municípios em três categorias: 

• Municípios estáveis – municípios que apresentam indicadores superiores a 2.0 na 

autogestão e na sustentação territorial igual; 

• Municípios inconstantes – municípios que apresentam indicador superior a 2.0 

apenas na autogestão ou na sustentação territorial; 

• Municípios instáveis – municípios que apresentam indicadores inferiores a 2.0 na 

autogestão e na sustentação territorial igual. 

 

INDICADOR DE ARTICULAÇÃO  

Utilizar indicadores de autogestão e de sustentação da base territorial do município é 

importante, mas não suficiente para aferir a real condição dos municípios em sua centralidade 

territorial. Nesse sentido Oliveira & Martins Jr. (2015) também apresentam a importância de estudo 

mais aprofundado a respeito das articulações que cada município estabelece em quatro níveis: interno, 

com os demais municípios do estado, com outros estados e com o exterior. 

Segundo os autores, a boa competitividade territorial é fundamental para uma boa 

competitividade individual dos municípios, o que dá mais relevância para as articulações como 

sustentação da inovação e do crescimento virtuoso. Para isso, têm-se três indicadores modalidades de 

circulação: fluxo de transações comerciais no âmbito regional (estadual), a comercialização (saída e 

entrada) de produtos para outros estados da Nação e o comércio export-import dos municípios; além, 

do fluxo de passageiros de e para cada cidade do estado.  
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A fonte dos dados da pesquisa será a Nota Fiscal Eletrônica, onde será possível detectar o 

número de operações realizadas entre os municípios e o número de operações realizadas dos 

municípios com as demais Unidades da Federação. Para o mercado internacional, serão utilizados os 

dados sobre as importações e importações disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior por Unidade da Federação e por Município, considerando a soma dos 

valores das operações com exportação e importação. 

Da mesma forma que se utilizou a pontuação de 1 para pior situação e 3 para a melhor 

situação nos indicadores de autogestão e de sustentação territorial, o mesmo vale para o indicador de 

circulação internacional dos municípios. 

Para a circulação internacional, a pontuação considerou o valor base de U$ 1 milhão/ano do 

município e a quantidade superior a 10 países, atribuindo 1 para quem não teve operações de export-

import ou possuiu circulação inferior ou superior a U$ 1 milhão/ano mas com menos de 10 países. E, 

somente para aqueles que tiveram operações de export-import superior a U$ 1 milhão/ano, 

estabeleceu-se a pontuação abaixo. 

 

 
Índice Países 

(quantidade) 
Índice Países 

(quantidade) 
1.2 11 2.2 16 
1.4 12 2.4 17 
1.6 13 2.6 18 
1.8 14 2.8 19 
2.0 15 3.0 20 

Tab. 3: Indicador de Circulação Internacional 
Fonte: Oliveira; Martins Jr. (2015). 

 

Para a circulação nacional, a pontuação considerou o número de 100 operações/ano realizada 

por cada município e a quantidade superior a 10 estados, independentemente do valor transacionado, 

atribuindo 1 para a circulação com até 10 estados da Federação ou com mais de 10 estados e menos de 

100 operações/ano. E, para aqueles com mais de 100 operações/ano foi atribuído a pontuação 

conforme tab. 4. 

 

 
Índice Estados 

(quantidade) 
Índice Estados 

(quantidade) 
1.2 11 2.2 16 
1.4 12 2.4 17 
1.6 13 2.6 18 
1.8 14 2.8 19 
2.0 15 3.0 20 

Tab. 4: Indicador de Circulação Nacional 
Fonte: Oliveira; Martins Jr. (2015). 
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Seguindo a metodologia proposta por Oliveira & Martins Jr. (2015), soma-se a pontuação das 

circulações (estadual, nacional e internacional) e dividide-se por três, o que possibilitará um número 

para cada município, permitindo qualificar a capacidade de articulação dos municípios em: 

a. Baixa: 1 a 1.66 pontos; 

b. Média: 1.67 a 2.33 pontos; 

c. Alta: Superior a 2.34 pontos. 

 

ASSOCIANDO A ESTABILIDADE COM A ARTICULAÇÃO  

Com base na capacidade de autogestão e de sustentação territorial, será possível classificar os 

municípios do estado em três situações: 

• Satisfatória – Municípios com bom nível de estabilidade administrativa e territorial e 

com alta ou mediana capacidade de articulação; 

• Incômoda – Municípios com estabilidade administrativa e territorial mas com baixa 

capacidade de articulação, ou são inconstantes mas possuem uma articulação mediana, ou ainda 

aqueles instáveis mas que, por algum bom motivo, possuem uma alta capacidade de articulação; 

• Delicada – municípios inconstantes com baixa capacidade de articulação e os 

instáveis que não consolidam uma alta articulação. 

 

UMA ANÁLISE PARA OS MUNICÍPIOS FRONTEIRIÇOS DE PONTA PORÃ E CORUMBÁ  

De acordo com o senso do IBGE (2010) a estimativa é que em 2015, no município de Ponta 

Porã, residiam cerca de 86.717 habitantes em uma área de 5.330 km², numa densindade demográfica 

de aproximadamente 16,1 hab./km², além de estar conurbada com a cidade de Pedro Juan Caballero, 

município paraguaio que faz fronteira seca. Para o município de Corumbá, fronteira com a Bolívia, a 

estimativa do IBGE para 2015 foi de uma população de 108.656 habitantes, numa área de 64.962 km², 

com uma densidade demográfica de apenas 1,6 hab./km². Segundo a publicação de Oliveira; et. al. 

(2011, p. 82) [...] “entende-se a fronteira, em seu sentido material, como uma região cortada pelos 

limites político-administrativos dos países, mas também como uma construção social simbólica de 

limite, que remete à perspectiva simultânea de cruzar ou ser barrado.” 
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Fig. 1: Localização dos municipios de Corumbá e Ponta Porã 

 

As fronteiras brasileiras, bem com as da América Latina, possuem peculiaridades que 

merecem atenção porque cada uma possui um sentido único. Ainda sobre o estudo levantado, essas 

regiões “sobressaem-se a composição étnica, o tipo de colonização, a base produtiva, a construção de 

infraestruturas, entre outros fatores.” (OLIVEIRA; et. al. 2011, p. 79). 

Ainda ressaltam que “exacerbam-se preconceitos, rivalidades, concorrências desleais, 

ilicitudes em diversos níveis, ao mesmo tempo que também ocorrem positividades e relações 

agradáveis – geralmente silenciosas – de convivência e harmonia”, também foi verificado “carências 
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sociais, exclusão e deterioração ambiental.” (OLIVEIRA; et. al. 2011, pp. 79 - 80). É inegável a 

riqueza cultural presente na fronteira, não só os fluxos, mas também a complexidade das relações. 

Segundo Raffestin (2005, p.10): 

a fronteira vai muito mais além do fato geográfico que ela realmente é, pois ela 
não é só isso. Para compreendê-la, é preciso retornar à expressão “regere fines” 
que significa traçar em linha reta as fronteira, os limites [...]. Assim uma fronteira 
não é somente um fato geográfico, mas também é um fato social [...]. 

 

No decorrer do estudo “Dinâmica Urbano-Regional” (OLIVEIRA; et. al. 2011), as fronteiras 

de Mato Grosso do Sul estão na região do Arco Central, cujos sistemas produtivos estão 

majoritariamente ligados às atividades pastoris (pantaneira) e os latifúndios ao entorno da produção da 

soja. Esta última proposição é reforçada, por exemplo, pelo fato das cidades gêmeas de Ponta Porã 

(MS) e Pedro Juan Caballero (PY) centralizarem o comércio para abastecer o setor agropecuário 

reexportando e fornecendo serviços, inserindo-se nas relações capitalistas de produção, circulação e 

consumo de produtos. (OLIVEIRA; et. al., 2011, p. 88). 

Segundo o Ministério da Integração Nacional, em conceito oficializado pelo Diário Oficial da 

União (2014), as cidades gêmeas significam: 

Art. 1º Serão considerados cidades-gêmeas os municípios cortados pela linha de 
fronteira, seja essa seca ou fluvial, articulada ou não por obra de infraestrutura, 
que apresentem grande potencial de integração econômica e cultural, podendo ou 
não apresentar uma conurbação ou semi-conurbação com uma localidade do país 
vizinho, assim como manifestações "condensadas" dos problemas característicos 
da fronteira, que aí adquirem maior densidade, com efeitos diretos sobre o 
desenvolvimento regional e a cidadania. Art. 2º Não serão consideradas cidades-
gêmeas aquelas que apresentem, individualmente, população inferior a 2.000 
(dois mil) habitantes. (BRASIL, 2014, p. 45). 

 

A proximidade e convivência entre munícipes fronteiriços propicia uma riqueza muito grande 

na cultura local, principalmente no que se referem ao sotaque, costumes e culinária. Esta vivência se 

dá pelo fato das cidades serem articuladas em redes, reflexo da divisão do trabalho e especialização 

funcional (CORRÊA, 1989). Toda essa interação demanda políticas públicas específicas, e 

consideradas que em alguns casos, serviços públicos e equipamentos “são demandados pela população 

habitante dos dois ou três países fronteiriços, conforme a natureza e a qualidade do bem ou serviço 

ofertado”. (OLIVEIRA; et. al., 2011, p. 91). De acordo com Oliveira (2005), a fronteira é dotada de 

heterogeneidades onde os fronteiriços “se parecem e criam as condições necessárias para a produção e 

reprodução de uma localidade específica” (OLIVEIRA, 2005, p. 380). A partir dos pressupostos do 

estudo de Wong-Gozáles apud Oliveira (2005), autor explica a integração formal e integração 

funcional a respeito das relações de fronteira estabelecidas cotidianamente, onde a integração formal 

se respalda, em sua maior parte, na legalidade das relações bilaterais. A integração funcional está 

relacionada as atividades que não estão ligadas aos acordos jurídicos. Oliveira (2005) acrescenta que: 
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a maioria absoluta das manifestações funcionais é sustentada pelo circuito 
inferior da economia; trata-se de uma parte da economia pouco moderna “...que 
compreende a pequena produção manufatureira, frequentemente artesanal, o 
pequeno comércio de uma multiplicidade de serviços de toda espécie”. 
(OLIVEIRA, 2005, p. 383). 

 

No campo da dinâmica da fronteira, quando as atividades econômicas e sociais formais estão 

ausentes ou pouco presentes, há “facilidades” para que se desenvolvam o que o autor chama de 

“atividades malévolas”, como o narcotráfico e contrabando, faz com que ameace ou viole, nos dizeres 

do autor, “a salubridade das conquistas e dos vínculos de integração existentes na fronteira”. 

(OLIVEIRA, 2005, p. 284). Em análise da integração funcional e a integração formal, a fronteira se 

torna um campo de estudo de tipologias como: Fronteira morta – com baixa integração formal e baixa 

integração funcional, que significa território onde os administradores públicos, empresas e demais 

entidades não têm relação ou não possuem interesse de relação com o país vizinho; Território perigoso 

– possui baixa integração formal com alta integração funcional, o autor ainda destaca que o perigo se 

encontra no abuso da informalidade, onde sua prática tende, em certos casos, a tanger a ilegalidade e 

naturalmente as atividades formais tendem a reprimidas nesse território; Fronteiras vivas - elas têm 

alta integração formal e também alta integração funcional. Este tipo de fronteira possui peculiaridades 

no sentido de ter uma complexa estrutura social. “Os habitantes desses espaços não se sentiram 

constrangidos em trocar relações, pelo fato de serem componentes de nações distintas”; Fronteira 

burocrática - possui alta integração formal e com baixa integração funcional onde há integração dos 

agentes públicos e privados.  

Para Oliveira (2005, p. 389), a fronteira “é mais porosa e permeável do que outras partes dos 

territórios nacionais: não podemos considerar que posição destes diferentes tipos de situações sejam 

estáticas.”. Para o autor, a cidade de Ponta Porã é um território de fronteira viva, porque formam uma 

“conurbação vibrante”, com mais de 120 mil pessoas na região urbana das duas cidades em 

complementaridade comercial. É através da economia formal que se sustenta a relação entre as cidades 

gêmeas de Ponta Porã (MS) e Pedro Juan Caballero (PY), isso faz com que haja limites à desordem 

institucional e ao comportamento da população, ainda que exista a prática de ilegalidades. 

Os municípios de Ponta Porã (fronteira com o Paraguai) e Corumbá (fonteira com a Bolívia), 

possuem inter-relações através dos valores da circulação de fluxos de capital, serviços e pessoas, 

sejam em escala regional, nacional ou internacional. Para dispor de uma rica base de dados, este 

trabalho analisou elementos da dinâmica econômica, passíveis de serem identificados pelos fluxos de 

entrada e saída de valores monetários dos municípios, demonstrando a interação econômica 

intraurbana e interurbana. A partir da base de dados, constata-se a centralidade urbano-regional de 

uma cidade polo, que é materializada nas relações econômicas, o que ressalta o sentido de Micropolo 

Geográfico de Ligação.  
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Dos oito municípios do estado com que o município de Corumbá mais estabeleceu relações 

comerciais possível de mensurar via notas fiscais eletrônicas, apenas dois fazem fronteira com o 

município, no caso: Ladário e Aquidauana, os demais estão dispersos em diversas partes do território 

Sul-Mato-Grossense, como: Anastácio, Campo Grande, Dourados, Ponta Porã, Ribas do Rio Pardo e 

Três Lagoas, indicando que não é a proximidade geográfica que garante um processo de 

regionalização contínuo e que as ligações econômicas possibilitam uma dinâmica com conexões 

regionais capazes de possibilitar, a esse município, um papel de destaque na dinâmica econômica do 

regional. 

Já dos oito municípios que mais estabeleceram relações comerciais com o município de Ponta 

Porã, apenas dois não são municípios circunvizinhos: Amambai e Campo Grande, os outros seis 

municípios fazem fronteira com Ponta Porã: Aral Moreira, Antonio João, Bela Vista, Dourados, 

Laguna Carapã e Maracajú. 

Ao sistematizarmos os dados dos indicadores de autogestão e de capacidade de sustentação 

territorial, foi possível aferir que ambos municípios fronteiriços apresentam estabilidade em sua 

capacidade de autogestão, com destaque para o municípios de Ponta Porã que apresentou índice 31% 

acima da média de todos os municípios do estado do Mato Grosso do Sul. Já no quesito sustentação 

territorial, os dois municípios apresentaram índices abaixo da referência de 2.0, o que seria 

classificado como estável. Com base na média entre capacidade de autogestão e de sustentação 

territorial, Pontas Porã e Corumbá enquadram-se como municípios inconstantes. 

Com base nos dados de exportação/ importação; na circulação de mercadorias dentro do 

estado e com os demais estados da federação brasileira, os municípios de Ponta Porã e Corumbá 

podem ser classificados com alta capacidade de articulação, o que nos possibilita classificá-los como 

municípios com estabilidade adminstrativa e com alta capacidade de articulação, mas com baixa 

capacidade de gestão territorial. 

 

CONSIDERAÇÕES 

É necessário repensar o local e a região e suas articulações para além de seu marco 

institucional. Embora a região, com fins político-administrativos, seja reconhecida por lei, os 

processos que envolvem as articulações e as interações urbano-regional não se criam. Eles se 

consolidam pelas dinâmicas e articulações promovidas por relações horizontais, não necessariamente 

hierárquicas, que propiciam condições de complementaridade e cooperação. 

Diante do avanço da divisão técnica e territorial do trabalho e das repercussões diferenciadas 

que elas assumem nas diferentes porções do país, os subespaços encontram-se articulados com 

dimensões e intensidades diferenciadas. Assim, para além dos grandes centros econômicos, uma 

leitura a partir do micropolo geográfico de ligação permite compreender a complexidade das 

interações presentes em áreas que não possuem expressiva visibilidade em escala nacional, mas que 

possui destaque em nível local. 
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Por meio dos indicadores da capacidade de autogestão; capacidade de sustentação da base 

territorial e; capacidade de articulação regional, nacional e internacional dos municípios de Corumbá e 

Ponta Porã, é possível uma análise comparativa desses municípios com outros municípios do Mato 

Grosso do Sul e com demais estados da Unidade Federativa, além de propor mecanismos de aumento 

da eficiência econômica dos centros urbanos, por meio do uso de estratégias e vantagens comparativas 

que possam beneficiar esses centros em função das articulações geográficas que essas cidades 

estabelecem com os demais centros urbanos, observando, para isto, suas posições estratégicas, o que 

contribuirá para a compreensão da formação de novos centros e seu papel na geografia econômica e 

regional do Estado. 
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